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COORDENADORIA DE GESTÃO DE CONTRATOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE 
 

CONVÊNIO DE PARCERIA 
 

Processo Nº SES-PRC-2021/38137 
CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DE SÃO PAULO, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA 
DE ESTADO DA SAÚDE E A UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS – UNICAMP COM 
INTERVENIÊNCIA DA FUNDAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO DA UNICAMP - FUNCAMP, PARA 
REGULAMENTAR O DESENVOLVIMENTO DAS AÇÕES E SERVIÇOS DE SAÚDE NO AMBULATÓRIO 
MÉDICO DE ESPECIALIDADES DE SANTA BÁRBARA D’OESTE – AME SANTA BÁRBARA D'OESTE. 
 
Pelo presente instrumento, de um lado o Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria de Estado da 
Saúde, com sede nesta cidade na Av. Dr. Enéas de Carvalho Aguiar, 188, neste ato representada pelo seu 
Secretário de Estado da Saúde, Dr. Jeancarlo Gorinchteyn, brasileiro, casado, médico, portador da Cédula de 
Identidade RG n° 17.321.176, CPF n° 111.746.368-07, doravante denominada CONVENENTE, e de outro lado a 
Universidade Estadual de Campinas – UNICAMP entidade autárquica de regime especial, com sede na Cidade 
Universitária “Zeferino Vaz”, s/n, Campinas/SP, CNPJ n° 46.068.425/0001-33, neste ato representada por seu 
Reitor, Prof. Dr. Antonio José de Almeida Meirelles, portador do RG n° 4.632.690-X, CPF n° 015.869.178-46, 
doravante denominada CONVENIADA, e a Fundação de Desenvolvimento da UNICAMP – FUNCAMP, entidade 
com sede na Avenida Érico Veríssimo, nº 1251, Barão Geraldo, CNPJ/MF nº 49.607.336/0001-06, neste ato 
representada por seu Diretor Executivo, Prof. Dr. Renato Falcão Dantas, brasileiro, casado, portador da Cédula 
de Identidade RG nº 58.432.709-2, CPF nº 030.390.944-75, doravante denominada INTERVENIENTE e tendo 
em vista os princípios norteadores do Sistema Único de Saúde – SUS, estabelecidos nas Leis Federais n° 8.080 
e n° 8.142, ambas de 18 de dezembro de 1.990, com fundamento na Constituição Federal, em especial nos seus 
artigos 196 a 200 e, na Constituição do Estado de São Paulo, em especial os seus artigos 217 a 231 e, na Lei 
Complementar n° 791/95, na Lei Federal n° 8.666/93 atualizada pela Lei Federal n° 8.833/94, RESOLVEM 
celebrar o presente CONVÊNIO referente a execução de atividades relativas à área de saúde a serem 
desenvolvidas no AMBULATÓRIO MÉDICO DE ESPECIALIDADES DE SANTA BÁRBARA D’OESTE – AME 
SANTA BÁRBARA D'OESTE cujo uso será permitido pelo período do presente convênio, em termo próprio, 
mediante as seguintes cláusulas e condições: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA 
DO OBJETO 
O presente Convênio tem por objeto discriminar as atribuições, responsabilidades e obrigações dos partícipes na 
operacionalização da gestão e execução das atividades e serviços de saúde a serem executadas pela 
AMBULATÓRIO MÉDICO DE ESPECIALIDADES DE SANTA BÁRBARA D’OESTE – AME SANTA BÁRBARA 
D'OESTE, no âmbito do Estado de São Paulo, em conformidade com os Anexos Técnicos que integram este 
instrumento: 
a) Anexo Técnico I – Descrição de Serviços 
b) Anexo Técnico II- Sistema de Pagamento 
c) Anexo Técnico III – Indicadores de Qualidade 
 
CLÁUSULA SEGUNDA 
OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONVENIADA 
A CONVENIADA se obriga a cumprir os objetivos detalhados no Plano Operacional, aprovado pelo Secretário da 
Saúde, bem como nos Anexos Técnicos, que fazem parte integrante deste Convênio, contendo as metas a 
serem atingidas e o prazo para a sua execução, estabelecendo, ainda, a atividade assistencial a ser 
desenvolvida no AMBULATÓRIO MÉDICO DE ESPECIALIDADES DE SANTA BÁRBARA D’OESTE – AME 
SANTA BÁRBARA D'OESTE, bem como o padrão de qualidade da prestação de serviços e a produtividade a ser 
atingida. 
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1- A execução de atividades afetas a este convênio, sob exclusiva responsabilidade da CONVENIADA, tais 
como aquisição de material de consumo, medicamentos, equipamentos médico-hospitalares, contratação de 
pessoal, poderá ser realizada com interveniência da FUNDAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO DA UNICAMP - 
FUNCAMP, sendo-lhe, absolutamente, vedada a transferência de atividades que impliquem execução ou gestão 
de serviços e ações de saúde objeto do presente ajuste. 
 
2- A CONVENIADA obriga-se a instalar no AMBULATÓRIO MÉDICO DE ESPECIALIDADES DE SANTA 
BÁRBARA D’OESTE – AME SANTA BÁRBARA D'OESTE cujo uso lhe fora permitido “serviço de atendimento ao 
cliente” encaminhando à CONVENENTE relatório mensal de suas atividades. 
 
3- Incumbe à CONVENIADA implantar o programa de modernização da gestão definido pela CONVENENTE, no 
AMBULATÓRIO MÉDICO DE ESPECIALIDADES DE SANTA BÁRBARA D’OESTE – AME SANTA BÁRBARA 
D'OESTE. 
 
4- Dispor, por razões de planejamento das atividades assistenciais, de informação oportuna sobre o local de 
residência dos pacientes atendidos ou que lhe sejam referenciados para atendimento, registrando o município de 
residência. 
 
5- Em se tratando de serviços exclusivamente ambulatoriais, integrar o Serviço de Marcação de Consultas 
instituído pela CONVENENTE, se esta assim o definir. 
 
6- Responsabilizar-se pela indenização de dano decorrente de ação ou omissão voluntária, ou de negligência, 
imperícia ou imprudência, que seus agentes, nessa qualidade, causarem a paciente, aos órgãos do SUS e a 
terceiros a estes vinculados, bem como aos bens públicos móveis e imóveis objetos de permissão de uso, 
assegurando-se o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa, sem prejuízo da  
aplicação das demais sanções cabíveis; 
6.1 - A responsabilidade de que trata o ítem anterior estende-se aos casos de danos causados por falhas 
relativas à prestação dos serviços, nos termos do art. 14 da Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 
Defesa do Consumidor).  
 
7- Responsabilizar-se por cobrança indevida feita ao paciente ou ao seu representante, por profissional 
empregado, prestador de serviço ou preposto, em razão da execução deste Convênio. 
 
8- Manter, em perfeitas condições de uso, os equipamentos e instrumental necessários para a realização dos 
serviços contratados. 
 
9- Manter sempre atualizado o prontuário médico, o arquivo médico e o registro dos exames dos pacientes, pelo 
prazo mínimo de 05 (cinco) anos, ressalvados os prazos previstos em lei. 
 
10- Não utilizar nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de experimentação, exceto nos casos de 
consentimento informado, devidamente aprovado pelo Comitê Nacional de Ética em Pesquisa Consentida, 
quando deverá haver   
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